
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2433919 - SP (2023/0292724-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LARISSA GRIMM BAKRI - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ. ATAQUE INESPECÍFICO. NÃO 
CABIMENTO. PRETENDIDA CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO.

1. Incumbe à parte recorrente o ônus de demonstrar o equívoco da 
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados.

2. Não basta "sustentar genericamente que a matéria seria apenas 
jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg no 
AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020).

3.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe pleitear a 
concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como 
forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, em se considerando 
que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando verificada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de 
locomoção.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 28 de novembro de 2023.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LARISSA GRIMM BAKRI - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 7/STJ. ATAQUE INESPECÍFICO. NÃO 
CABIMENTO. PRETENDIDA CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO.

1. Incumbe à parte recorrente o ônus de demonstrar o equívoco da 
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados.

2. Não basta "sustentar genericamente que a matéria seria apenas 
jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg no 
AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020).

3.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe pleitear a 
concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como 
forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, em se considerando 
que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 
quando verificada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de 
locomoção.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante alega que foram impugnados os 

fundamentos da decisão agravada, trazendo à colação o seguinte excerto no qual o óbice 
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da Súmula n. 7/STJ, tido por não atacado especificamente, teria sido infirmado (fl. 277):

Pelo contrário, as razões recursais expõem de forma perfeitamente clara o 
porquê do inconformismo da defesa e quais pontos do v. acórdão pretende 
sejam reformados, indicando os dispositivos legais violados pela decisão. Para 
a análise do pleito defensivo não se faz necessária, ainda, a reapreciação da 
prova, ao contrário do que sugeriu o Tribunal estadual, a quem não cabe a 
análise do mérito das razões apresentadas pela parte, que é de competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça, mas única e tão somente a 
prolação de juízo de admissibilidade do recurso. Só compete ao Tribunal de 
Justiça do Estado, portanto, verificar se o recurso é tempestivo, cabível e 
adequado, se a parte recorrente é legítima e se há interesse de agir. E, no caso, 
todos esses requisitos estão preenchidos, pois o recurso especial foi interposto 
no prazo adequado, é o meio de impugnação cabível contra acórdão proferido 
por Tribunal de Justiça estadual que nega vigência ou contraria lei federal e o 
acusado tinha interesse em manifestar sua indignação, uma vez que o acórdão 
prolatado foi contrário a seus interesses.

 
Requer, assim, seja reconsiderada a decisão ou submetido o feito a julgamento 

pelo colegiado, com a análise da questão, ainda que de ofício.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada:

 [...] 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 284/STF e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 7/STJ.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
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inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Analisando as razões do agravo em recurso especial, observa-se que, embora 

afirmado pelo agravante, não foram impugnados, de modo específico, os seus 

fundamentos.

Quanto à incidência da Súmula n. 7/STJ, não basta "sustentar genericamente 

que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no 

recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg 

no AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

3/6/2020):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação 
efetiva, individualizada, específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que 
inadmite recurso especial.

2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de 
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sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de 
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1750146/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 12/3/2021.)
 

Ressalte-se por fim que, nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe 

pleitear a concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como forma 

de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, em se considerando que o seu 

deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando verificada a 

existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0292724-8 AREsp 2.433.919 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15164480320228260228  1516448032022826022850000  
151644803202282602288852022  2022000885  21968641120228260000  
21978892022  8852022

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LARISSA GRIMM BAKRI - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO DA SILVA SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LARISSA GRIMM BAKRI - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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